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Art. 3º – Na implementação da política de que trata esta lei, serão observadas as seguintes 

diretrizes:
I – garantia de atenção integral à saúde da mulher, incluindo a saúde sexual e reprodutiva e a saúde 

mental, bem como os cuidados necessários durante o pré-natal, o parto e o puerpério;
II – desenvolvimento das ações da política de que trata esta lei de forma descentralizada e articu-

lada com os municípios;
III – identificação precoce de gestantes em situação de vulnerabilidade e risco social e pessoal e 

sua vinculação oportuna aos serviços de saúde e assistência social nos territórios.
Art. 4º – São objetivos da política de que trata esta lei:
I – implementar protocolos para a identificação da vulnerabilidade e dos riscos sociais e pes-

soais de gestantes e puérperas, bem como de seus filhos, considerando-se o direito à convivência familiar e 
comunitária;

II – garantir a atuação do conselho tutelar no fluxo de atendimento, assegurando-se sua notificação 
pelas equipes das redes de atenção à saúde e dos serviços socioassistenciais, sempre que essas equipes identifi-
carem situações que indiquem a necessidade de atuação do órgão;

III – incentivar a implantação de redes intersetoriais voltadas para o atendimento a gestantes e 
puérperas em situação de vulnerabilidade e risco social e pessoal, bem como a seus filhos, no âmbito dos muni-
cípios, compostas pelos serviços do Sistema Único de Saúde e do Sistema Único de Assistência Social e por 
demais serviços, programas e projetos desenvolvidos no contexto de outras políticas públicas;

IV – assegurar a realização do parto no mesmo local da realização do pré-natal;
V – incentivar o desenvolvimento, pelas equipes de atenção à saúde, de planos terapêuticos que 

atendam às singularidades de cada caso;
VI – fomentar a implementação de fóruns interinstitucionais para discussão dos casos de maior 

complexidade e articulação dos serviços de assistência à gestante e à puérpera, bem como a seus filhos;
VII – promover a acolhida e a inserção de gestantes e puérperas, bem como de seus filhos, na rede 

de proteção social;
VIII – incentivar o desenvolvimento de planos específicos de acompanhamento socioassistencial 

individual e familiar, a partir da avaliação das situações de vulnerabilidade e dos riscos sociais e pessoais viven-
ciados pelas gestantes e puérperas, bem como por seus filhos;

IX – assegurar o acolhimento institucional conjunto a gestantes e puérperas em situação de vulne-
rabilidade e risco social e pessoal, bem como a seus filhos, com a oferta de cuidados compartilhados;

X – garantir a capacitação dos profissionais para o atendimento a gestantes e puérperas em situ-
ação de vulnerabilidade e risco social e pessoal e a seus filhos, no âmbito das redes de atenção à saúde e dos 
serviços socioassistenciais;

XI – reduzir as barreiras de acesso aos serviços, como aquelas relativas à ausência de documenta-
ção, endereço convencional e organização para adesão a horários e rotinas rígidos.

Art. 5º – A implementação e a coordenação da política de que trata esta lei serão realizadas por 
equipe interdisciplinar, com a participação, sempre que possível, de representantes da sociedade civil, na forma 
de regulamento.

Art. 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 7 de janeiro de 2021; 233° da Inconfidência Mineira e 200º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.781, DE 7 DE JANEIRO DE 2021.

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Cana 
Verde o imóvel que especifica e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
 Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Cana Verde imóvel com área 

de 2.000m² (dois mil metros quadrados), situado na Rua Carmelita Carvalho Garcia, naquele município, e regis-
trado sob o nº 9.051, a fls. 299 do Livro 3-I, no Cartório de Imóveis da Comarca de Perdões.

 Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se à implantação e ao funcionamento 
de unidade da administração municipal.

 Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de 
cinco anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista 
no parágrafo único do art. 1º.

 Art. 3º – Fica revogada a Lei nº 16.648, de 5 de janeiro de 2007.
Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 7 de janeiro de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.782, DE 7 DE JANEIRO DE 2021.

 Dispõe sobre a desafetação do trecho de rodovia que 
especifica e autoriza o Poder Executivo a doar ao Municí-
pio de Salinas a área correspondente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
 Art. 1º – Fica desafetado o trecho da Rodovia MGC-342, na Avenida Três de Maio, compreen-

dido entre o Km 293,6 e o Km 295, com extensão de 1,4 Km (um vírgula quatro quilômetros), no Município 
de Salinas.

 Art. 2º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Salinas a área correspondente 
ao trecho de rodovia de que trata o art. 1º.

 Parágrafo único – A área a que se refere o caput integrará o perímetro urbano do Município de 
Salinas e destina-se à instalação de via urbana.

 Art. 3º – A área objeto de doação de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo 
o prazo de cinco anos contados da data de publicação desta lei, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no 
parágrafo único do art. 2º.

 Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 7 de janeiro de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.783, DE 7 DE JANEIRO DE 2021.

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Santa 
Vitória o imóvel que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Santa Vitória imóvel com área 

de 7.200,00m² (sete mil e duzentos metros quadrados), situado entre as Ruas 10 e 12 e as Avenidas 9 e 11, no 
Bairro Brasil, naquele município, registrado sob o nº 2.362, no Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis de 
Santa Vitória.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se à realização de atividades de inte-
resse público.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco 
anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no pará-
grafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 7 de janeiro de 2021; 233° da Inconfidência Mineira e 200º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.784, DE 7 DE JANEIRO DE 2021.

 Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Manhuaçu o imóvel que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
 Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Manhuaçu imóvel com área 

de 5.598,46m² (cinco mil quinhentos e noventa e oito vírgula quarenta e seis metros quadrados), a ser desmem-
brado de imóvel com área de 10.000,00m² (dez mil metros quadrados), situado na Rua Eloy Werner, nº 386, 
Bairro Alfa Sul, naquele município, registrado sob a Transcrição nº 20.705, a fls. 265 do Livro 3-T, no Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Manhuaçu.

 Parágrafo único – O imóvel objeto da doação a que se refere o caput destina-se ao funcionamento 
da Escola Municipal São Vicente de Paulo – Caic.

 Art. 2º – O imóvel objeto da doação de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, 
findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a des-
tinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

 Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 7 de janeiro de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.785, DE 7 DE JANEIRO DE 2021.

Concede novo prazo ao donatário do imóvel de que trata 
a Lei nº 16.704, de 25 de abril de 2007, que autoriza o 
Poder Executivo a doar ao Município de Itabira o imó-
vel que especifica e dá outra providência, e revoga artigo 
dessa lei.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1° – Fica concedido ao donatário do imóvel de que trata a Lei nº 16.704, de 25 de abril de 

2007, o prazo de cinco anos contados da data de publicação desta lei para cumprimento da destinação prevista 
no parágrafo único do art. 1º daquela lei.

Art. 2º – O imóvel de que trata a Lei nº 16.704, de 2007, reverterá ao patrimônio do Estado se, 
findo o prazo previsto no art. 1º desta lei, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do 
art. 1º daquela lei.

Art. 3º – Fica revogado o art. 2º da Lei nº 16.704, de 2007.
Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 Belo Horizonte, aos 7 de janeiro de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.786, DE 7 DE JANEIRO DE 2021.

Dispõe sobre a desafetação do trecho de rodovia que espe-
cifica e autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Romaria a área correspondente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica desafetado o trecho da Rodovia AMG-1825 compreendido entre o Km 0 e o Km 1,7, 

com a extensão de 1,7km (um vírgula sete quilômetro).
Art. 2º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Romaria a área correspondente 

ao trecho de rodovia de que trata o art. 1º.
Parágrafo único – A área a que se refere o caput integrará o perímetro urbano do município e se 

destina à instalação de via urbana.
Art. 3º – A área objeto da doação de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo 

o prazo de cinco anos contados da publicação desta lei, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no pará-
grafo único do art. 2º.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 7 de janeiro de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.787, DE 7 DE JANEIRO DE 2021.

Garante no Estado a vacinação contra o Sars-Cov-2, cau-
sador da Covid-19, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – O Estado garantirá a toda a população o acesso à vacinação contra o Sars-Cov-2, causa-

dor da Covid-19, observada a obrigatoriedade de registro da vacina na Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria – Anvisa.

Parágrafo único – A vacinação de que trata o caput será facultativa e gratuita.
Art. 2º – Para fins da vacinação de que trata esta lei, terão prioridade idosos, profissionais da saúde, 

quilombolas, indígenas, acautelados, servidores públicos que, em razão de suas atividades, tenham contato com 
o público, além de outros grupos de risco para a Covid-19 definidos em regulamento.

Art. 3º – Enquanto não houver vacina contra o Sars-Cov-2 com registro na Anvisa, o Estado, para 
fins de cumprimento do disposto no art. 1º, deverá adquirir vacinas conforme os critérios estabelecidos no inciso 
VIII do art. 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

Parágrafo único – Na aquisição de vacinas nos termos do caput, será dada prioridade àquelas que 
puderem ser fornecidas no menor prazo.

Art. 4º – A vacinação contra o Sars-Cov-2 será incluída no calendário de vacinações do programa 
estadual de imunizações.

Art. 5º – O Estado promoverá campanhas para esclarecer a população sobre os benefícios da vaci-
nação de que trata esta lei.

Art. 6º – Ficam revogadas as alíneas “d” e “e” do inciso III do art. 3º da Lei nº 23.631, de 2 de 
abril de 2020.

Art. 7º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 7 de janeiro de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO
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